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O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) do Instituto 

Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), vem, respeitosamente, por 

meio dos seus líderes abaixo assinados, ante a recente portaria assi-

nada pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) em conjunto 

com a Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) do Ministério da 

Saúde, que vedou o acesso de religiosos e o uso de imagens com refe-

rências a religião nas aldeias da etnia Yanomami, emitir PARECER so-

bre a as inconstitucionalidades desse ato administrativo e contribuir 

para o debate sobre o tema. 

 

1. Casuística 

No dia 30 de janeiro de 2023 o atual Governo Federal, por meio da Fundação 

Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI em conjunto com a Secretaria Especial de Saúde 

Indígena - SESAI, editou a PORTARIA CONJUNTA FUNAI/SESAI Nº 1, publicada no Diário 

Oficial da União do dia 01 de fevereiro de 2023, estabelecendo restrições de acesso de 

pessoas à Terra Indígena Yanomami em razão da declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) instaurada por ato da Ministra da Saúde através 

da Portaria GM/MS Nº 28, de 20 de janeiro de 2023. 

Dentre as restrições impostas, justificadas para o fim de "resguardo e respeito 

aos povos indígenas”, exsurge a solene proibição de proselitismo religioso e uso de rou-

pas com imagens ou expressões religiosas, conforme inciso IV (Normas de conduta em 

Terras Indígenas) do TERMO DE COMPROMISSO INDIVIDUAL, documento anexo à por-

taria conjunta e obrigatório para o acesso de pessoas às aldeias. 

Eis a redação do ato administrativo indigitado: 

IV - Normas de conduta em Terras Indígenas: 
11. Proselitismo religioso:é terminantemente proibido o exercício de quais-
quer atividades religiosas junto aos povos indígenas, bem como o uso de 
roupas com imagens ou expressões religiosas; 
(destaque nosso) 

Enquanto no texto da Portaria, estabelece: 
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Art. 1º Definir procedimentos para acesso à Terra Indígena Yanomami 
visando o resguardo e respeito aos povos indígenas durante o enfren-
tamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional. 

(...) 

Art. 3º As autorizações em vigor já existentes e emitidas pela Funai 
para ingresso na Terra Indígena Yanomami deverão ser reavaliadas 
pelo órgão indigenista, visando resguardar a integridade dos indíge-
nas.  

Art. 4º A Funai suspenderá novas autorizações de ingresso à Terra In-
dígena Yanomami no período de vigência da Portaria GM/MS Nº 28, 
de 20 de janeiro de 2023.  

Art. 5º As autorizações de que trata esta Portaria não se aplicam aos 
profissionais de saúde e saneamento vinculados à Sesai e às institui-
ções parceiras, aos servidores da Funai e aos demais servidores e agen-
tes públicos em missão na respectiva Terra Indígena para os quais de-
vem ser seguidas as orientações e as regulamentações específicas de 
seus órgãos, sempre em respeito aos direitos dos povos indígenas.  

Art.6º Os servidores públicos em missão à Terra Indígena Yanomami 
devem apresentar à Funai (...) 

 IV - Termo de Compromisso Individual assinado, conforme Anexo 
desta Portaria.  

Parágrafo único: A documentação descrita no caput não se aplica aos 
profissionais que compõem a Força Nacional de Saúde sob coordena-
ção do COE e aos servidores do do Distrito Sanitário Especial Yano-
mami. 

Art. 7º Os demais casos de solicitações de entrada em Terra Indígena 
- TI não detalhados nesta Portaria serão avaliados pela Funai, sempre 
em diálogo com as comunidades indígenas, Sesai e COE, devendo a 
solicitação ter antecedência mínima de 5 dias úteis da data de ingresso 
pretendida1. 

 

É, em síntese, o relatório.  

 

2. Do texto da Portaria em si 

 

 
1 Texto da portaria disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/resposta-a-emergencias/coes/coe-
yanomami/publicacoes-tecnicas/decretos-e-portarias/portaria-conjunta-funai-sesai.pdf/view Acesso em 10.02.2023. 
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A maioria dos dispositivos da Portaria Conjunta indigitada carece de fundamento 

de validade, visto que viola à Constituição brasileira e diversos tratados internacionais. 

O artigo 4º simplesmente suspende qualquer autorização de ingresso à Terra in-

dígena, durante a vigência da Portaria GM/MS nº 28. Enquanto essa portaria silencia 

quanto a sua vigência2. Na prática, a autonomia da Tribo está suspensa por tempo inde-

terminado, o que viola diversos tratados internacionais, como se demontrará a seguir. 

No artigo 5º refere que a suspensão da Portaria não abrange “profissionais de 

saúde e saneamento vinculados à Sesai e às insti-tuições parceiras, aos servidores da 

Funai e aos demais servidores e agentes públicos em missão na respectiva Terra Indí-

gena”. Enquanto no art. 6º, impõe condições para tais servidores. Por fim, praticamente 

estende o conteúdo da Portaria que, conforme seu art. 1º , é referente ao “acesso à 

Terra Indígena Yanomami”, para todas as terras indígenas. Tal art. 7º empresta a porta-

ria um caráter abstrato típico de LEI, demonstrando uma vez mais sua total inconstitu-

cionalidade e ilegalidade, maxima venia opiniões contrárias. 

Ainda, o artigo 6º, IV, pode causar uma certa confusão exegética, especialmente 

àqueles que não são da área do Direito. Repete-se o texto:  

“Art.6º Os servidores públicos em missão à Terra Indígena Yano-
mami devem apresentar à Funai : 

I - comprovante de esquema vacinal completo em dia, incluindo 
a vacina contra a COVID-19;  

II - atestado de avaliação médica que comprove a não existência 
de doença infectocontagiosas, realizado com o acompanha-
mento de profissionais de saúde do Distrito Sanitário Especial 
Yanomami e/ou de outros órgãos e instituições de saúde;  

III - comprovação de realização de teste de COVID-19, com resul-
tado negativo, realizado em até, no máximo, 24 horas antes da 
data prevista para ingresso na Terra Indígena; 

 IV - Termo de Compromisso Individual assinado, conforme 
Anexo desta Portaria”. 

 
2 Disponível em https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/resposta-a-emergencias/coes/coe-yanomami/publica-
coes-tecnicas/decretos-e-portarias/portaria-gm-ms-no-28-de-20-de-janeiro-de-2023/view . Acesso em 10.02.2023. 
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Em uma leitura rápida, pode-se ter a impressão que o TCI deverá ser assinado 

apenas para os servidores públicos em missão à Terra Indigena Yanomami. Primeira-

mente a Portaria suspendeu o acesso de quem quer que seja, com exceção das pessoas 

previstas em seu 5º de acessar as terras indígenas, incluindo-se aí pessoas religiosas e 

missionários. Posteriormente estabelece uma série de condições que deverão ser im-

plementadas pelos servidores que terão acesso, entre elas a assinatura do TCI. 

Ocorre que o tal TCI não se trata de um termo elaborado exclusivamente para a 

referida Portaria, o que é fácil de verificar na leitura de seu segundo item:  

 

II - Objetivo da solicitação 

Eu,..................................................................................................

solicito o ingresso na Terra Indígena......................... 

............................................ com o objetivo de realizar pes-

quisa/estudo/levantamento, de 

..........................................................., no âmbito do 

......................................................... e comprometo-me a: 

 

Ora, o espaço para identificar qual a Terra Indígena que se pretende acesso está 

em branco, se fosse um Termo para ser usado exclusivamente com fins da PORTARIA 

CONJUNTA FUNAI/SESAI Nº 1 esse espaço não estaria em branco, mas sim preenchida 

com YANOMAMI, como deixa claro os seis artigos da portaria!! Ainda, os outros requi-

sitos também não o são exclusivos para a situação enfrentada na Portaria, mas também 

exigidas em outras situações, como é notório.  

 

Dessa forma, resta evidente que o TCI anexo é o novo modelo que integra as 

normativas da FUNAI, com exigências inconstitucionais, como será demonstrado a se-

guir. 
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3. Do direito à liberdade religiosa e a autodeterminação dos povos indíge-

nas. 

 

A liberdade de religião ou crença consiste na garantia que toda pessoa tem de 

aderir a crença que desejar, mudar de religião quando quiser, bem como de não seguir 

religião alguma. 

Este direito está fundamentado no princípio da dignidade da pessoa humana, 

que diz respeito ao valor moral e espiritual inato à pessoa, vale dizer, que todo ser hu-

mano é dotado desse preceito. A dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos 

da Republica Federativa do Brasil (art. 1º, III, da CRFB/88). 

Ressalte-se que essa própria noção de dignidade é inerente a toda humani-

dade, independente de sua origem, raça ou etnia e encontra elevado respaldo nas visões 

religiosas de mundo, demonstrando claramente sua influência na afirmação histórica 

dos direitos humanos. 

Para a cosmovisão judaico-cristã, “essa dignidade especial de ser criado à ima-

gem e semelhança de Deus manifesta-se nas peculiares capacidades racionais, morais e 

emocionais do ser humano, na sua postura física ereta, na sua criatividade e na sua ca-

pacidade de articulação de pensamento e discurso simbólico, distinta de todos os ani-

mais, por mais notáveis que sejam suas características“ (MACHADO, 2013, p. 37). 

Destarte, após um grande caminho de evolução, o direito à liberdade de reli-

gião ou de crença, está amplamente assegurado nas declarações, convenções, normas 

e tratados de Direitos Humanos, assim como nas constituições dos países democráticos. 

Neste sentido, a Declaração Universal de Direitos Humanos, em seu artigo XVIII, diz: 

“Artigo 18. Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de cons-
ciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou 
de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, 
sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela 
prática, pelo culto e pelos ritos (ONU, 1948).” (destaque nosso) 

 



GRUPO DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS E LEGISLATIVOS 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO E RELIGIÃO - IBDR 

Sede Administrativa: Av. Caí, 634 – Porto Alegre/RS – Sede Histórica: Rua da Consolação, 896 – São Paulo/SP 
www.ibdr.org.br 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San Jose da Costa 

Rica), norma de natureza supralegal no ordenamento jurídico pátrio, aborda de modo 

ainda mais amplificado a proteção deste direito humano no seu Artigo 12 e respectivos 

itens. Senão vejamos: 

“Artigo 12. Liberdade de consciência e de religião. 1. Toda pessoa tem direito 
à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade de 
conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de 
crenças, bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas 
crenças, individual ou coletivamente, tanto em público como em privado. 2. 
Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua li-
berdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião 
ou de crenças.3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias 
crenças está sujeita unicamente às limitações prescritas pela lei e que sejam 
necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral públicas 
ou os direitos ou liberdades das demais pessoas.” (destaques nossos) 

 

A Constituição brasileira de 1988 trata sobre o tema no título dos direitos e 

garantias fundamentais, especialmente no capítulo dos direitos e deveres individuais e 

coletivos. Ressalte-se que, consoante J. J. Canotilho (2003, p. 373-376), os direitos fun-

damentais possuem finalidades inerentes, dentre as quais estão: a defesa, a não-discri-

minação e a proteção contra terceiros no exercício destes direitos. In verbis, nosso Texto 

Maior traz, entre outros, os seguintes dispositivos: 

Art. 5º (…)  

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obri-
gação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fi-
xada em lei (CRFB 1988).” 

 

À luz do referido texto constitucional fica patente que o direito à liberdade re-

ligiosa não é, meramente, um direito isolado e taxativo, trata-se, todavia, de verdadeiro 

plexo de direitos. Neste sentido, a liberdade religiosa se desdobra nas liberdades de 
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expressão, ensino religioso, assistência religiosa, proselitismo, culto e organização reli-

giosa. Já a liberdade de crença, trata-se de uma liberdade de foro interno, também se 

constitui em um plexo de direitos, que pode ser conceituada como a garantia de que 

qualquer pessoa possa professar qualquer religião que deseje, mudar de religião ou, por 

fim, não ter religião alguma, sendo este último aspecto - de não ter religião - muitas 

vezes considerado no âmbito de proteção da liberdade de consciência.3 (VIEIRA, Thiago 

Rafael. A importante distinção das liberdades de crença e religiosa e a efetividade de 

seus âmbitos de proteção na laicidade colaborativa brasileira. Dissertação de Mestrado 

em Direito Político e Econômico – Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 

2022. p. 58). 

A liberdade de culto diz respeito a externalização da crença. Neste sentido, ga-

rante ao indivíduo o direito de se expressar a sua fé de maneira isolada ou coletiva-

mente, particular ou publicamente, conforme as suas crenças, ritos, cultos e doutrinas 

religiosas. Incluído neste quesito está o direito ao proselitismo religioso, que consiste 

em persuadir outras pessoas com a finalidade de angariar fiéis para uma determinada 

religião. Sem o proselitismo, uma religião está fadada a sua extinção, visto que a busca 

de conversos que a mantém no tempo. Assim, percebe-se a essencialidade desses dois 

direitos decorrentes da liberdade religiosa (culto e proselitismo) para as religiões. 

No tocante às comunidades indígenas brasileiras, não se pode olvidar da pre-

visão contida na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas: 

Artigo 16. 

1. Os povos indígenas têm o direito de estabelecer seus próprios meios de 
informação, em seus próprios idiomas, e de ter acesso a todos os demais 
meios de informação não indígenas, sem qualquer discriminação.(destaque 
nosso) 

 

A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada 

pelo Brasil mediante o Decreto Legislativo nº 143, de 20/06/2002, reconhece aos povos 

 
3https://dspace.mackenzie.br/bitstream/handle/10899/30585/THIAGO%20RAFAEL%20VIEIRA.pdf?sequence=1&isAllo-
wed=y 
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indígenas a capacidade de autodeterminação, o que, na prática, outorga às próprias 

lideranças indígenas locais a prerrogativa de autorizar o acesso de pessoas, inclusive de 

religiosos, às suas terras, não cabendo ao poder público, por mero ato administrativo, 

sobrepor-se a essa proteção jurídica internacional, constitucional e legal dos interesses 

indígenas. Veja-se a previsão contida no artigo 7º, inciso I, da Convenção nº 169 da OIT: 

Artigo 7º. I. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas 
próprias prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na 
medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar es-
piritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de 
controlar, na medida do possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, 
social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formulação, 
aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento nacional 
e regional suscetíveis de afetá-los diretamente. 

 

Considerando que esse direito de autodeterminação ou livre determinação dos 

povos indígenas está embasado nos postulados da igualdade, da liberdade e da frater-

nidade, com fundamento no Direito Internacional, em especial no sistema internacional 

de proteção aos direitos humanos de modo a garantir o desenvolvimento humano glo-

bal, a proibição imposta pelo governo brasileiro ao proselitismo religioso nas terras Ya-

nomamis viola, a um só tempo, tratados internacionais sobre direitos humanos, a Cons-

tituição da República Federativa do Brasil, bem como a jurisprudência do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), nos ca-

sos em que já discutida a liberdade religiosa dos povos indígenas. 

Veja-se, por exemplo, o voto do Ministro Luis Roberto Barroso, no julgamento 

dos Embargos de Declaração da PET nº 3.388 (famoso caso da Terra Indígena Raposa 

Serra do Sol) no sentido da autodeterminação: 

“No entanto, nem por isso se deve supor – incidindo no equívoco oposto – 
que a Constituição tenha o papel de proteger os índios contra suas próprias 
escolhas, transformando o direito de preservarem sua cultura em um dever 
de isolamento incondicional. Nessa matéria, o maior erro é imaginar que 
caberia a alguém, senão aos próprios índios, decidir sobre o seu presente e 
o seu futuro – o que ocorre tanto pela imposição de valores externos quanto 
pela proibição de contato com outros modos de vida. Por certo, a ideia não 
é assimilar ou aculturar os índios, mas tampouco se pode impedir que eles 
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mesmos decidam entrar em contato com outros grupos humanos e ideias”. 
(destaque nosso) 

 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no caso envolvendo a 

comunidade indígena Yanacona, na Colômbia, decidiu que “(…) El catolicismo ha sido 

asimilado y aceptado por la mayoría del resguardo porque no se opone a sus normas, a 

sus costumbres, a las formas de vida desarrolladas por ellos desde el año de 1700; ni 

tampoco se ha constituido en factor de desconocimiento de sus autoridades tradiciona-

les (…)”, conforme Sentencia T-1022/014. 

Portanto, resta claramente verificada a viabilidade de interações interétnicas 

benéficas para ambas as partes envolvidas, bem como a significativa contribuição, não 

só de natureza religiosa, mas sobretudo de cunho social e de ajuda humanitária (inclu-

sive na área da saúde) que as missões religiosas realizam no meio dos povos indígenas, 

afastando-se totalmente o argumento de que a presença missionária junto aos índios 

seria, necessariamente, prejudicial à saúde e a organização social dos povos indígenas. 

 

4. O direito fundamental ao discurso religioso e ao proselitismo.  

 

Como já dito acima, o proselitismo é um elemento primário e fundamental da 

religião, estando indissociavelmente ligado ao direito de expressão da fé, albergado no 

conceito da liberdade de expressão religiosa, bem como do próprio culto e do ensino 

religioso.  

O trabalho de buscar novos adeptos (prosélitos) para uma determinada confis-

são de fé é próprio das religiões, especialmente das chamdas universalistas – como o 

cristianismo e o islamismo, além de outras – movidas por uma visão redentora de amplo 

alcance, voltada a toda a humanidade, a partir de sua experiência religiosa. 

 
4  Los Derechos de los pueblos indígenas en el sistema interamericano - Principios Basicos. P. 161.  
https://www.oas.org/es/sla/ddi/docs/pueblos_indigenas_publicaciones_Los%20Derechos%20de%20los%20Pue-
blos%20Indigenas_s.pdf 



GRUPO DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS E LEGISLATIVOS 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO E RELIGIÃO - IBDR 

Sede Administrativa: Av. Caí, 634 – Porto Alegre/RS – Sede Histórica: Rua da Consolação, 896 – São Paulo/SP 
www.ibdr.org.br 

Na fé cristã, o proselitismo decorre de um mandamento bíblico basilar esculpido 

no evangelho de Jesus Cristo no sentido de “ir e fazer discípulos de todas nações” (Ma-

teus 28:19-20), que assume concepção dogmática (e central) no cristianismo. 

Nesse sentido, a prática professoral e proselitista da fé chega, inclusive, a ser 

reputada como um dever moral (além de religioso) do indivíduo, firme no mandamento 

divino assim percebido. André Ramos Tavares, em artigo entitulado “O DIREITO FUNDA-

MENTAL AO DISCURSO RELIGIOSO: divulgação da fé, proselitismo e evangelização”5, pu-

blicado na Comunidade de Juristas de Língua Portuguesa, leciona que: 

“(…) o proselitismo - discurso que pretende converter membros de outras re-
ligiões, ou, mais especificamente, produzir prosélitos (novos adeptos de uma 
determinada religião) – está albergado no seio da liberdade religiosa, mais 
precisamente pela denominada liberdade de crença ou de divulgação das 
crenças (encampada pela Constituição do Brasil). Disto resulta a concretiza-
ção, e não o desrespeito, da dignidade da pessoa humana. (destaques nos-
sos) 

(…)  

Em outras palavras, não pode o Estado promover uma intromissão (legisla-
tiva ou judicial) no bojo destas religiões de pretensões universalistas, com 
vistas a tolher ou conduzir os discursos por elas praticados. Esta conduta 
nulifica importante dimensão da liberdade religiosa, mais precisamente a li-
berdade de crença ou de sua divulgação, implicando a negação, inclusive, da 
própria religião, que perde sua identidade e, desta feita, estar-se-á manie-
tando a dignidade da pessoa humana.”(destaques nossos) 

 

Explica o jurista que “há, no bojo das religiões, em especial no cristianismo e, 

especificamente, no catolicismo, o dever de evangelizar (os próprios apóstolos decorre-

ram desta concepção evangelizadora). Seja demandanda por todas religiões ou não, o 

correto é que a Constituição, na liberdade religiosa, protege, igualmente, esta dimensão 

coletiva (porquanto busca alcançar outros indivíduos que não os praticantes de uma 

dada religião), a evangelização (termo adequado para expressar o proselitismo prati-

cado pelo cristianismo).” Na ADI nº 2566 o STF confirma esse entendimento: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 
N. 9.612/98. RÁDIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. PROBIÇÃO DO PROSELITISMO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. 1. A liberdade 

 
5 http://www.cjlp.org/direito_fundamental_discurso_religioso.html 
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de expressão representa tanto o direito de não ser arbitrariamente privado 
ou impedido de manifestar seu próprio pensamento quanto o direito coletivo 
de receber informações e de conhecer a expressão do pensamento alheio. 2. 
Por ser um instrumento para a garantia de outros direitos, a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal reconhece a primazia da liberdade de expres-
são. 3. A liberdade religiosa não é exercível apenas em privado, mas tam-
bém no espaço público, e inclui o direito de tentar convencer os outros, por 
meio do ensinamento, a mudar de religião. O discurso proselitista é, pois, 
inerente à liberdade de expressão religiosa. Precedentes. 4. A liberdade po-
lítica pressupõe a livre manifestação do pensamento e a formulação de dis-
curso persuasivo e o uso dos argumentos críticos. Consenso e debate público 
informado pressupõem a livre troca de ideias e não apenas a divulgação de 
informações. 5. O artigo 220 da Constituição Federal expressamente consa-
gra a liberdade de expressão sob qualquer forma, processo ou veículo, hipó-
tese que inclui o serviço de radiodifusão comunitária. 6. Viola a Constituição 
Federal a proibição de veiculação de discurso proselitista em serviço de ra-
diodifusão comunitária. 7. Ação direta julgada procedente”. (destaque 
nosso). 

 

Diante disto, não pode o Estado, como resultado óbvio e inevitável normativa-

mente falando, buscar restringir a comunicação religiosa como se esta fosse semelhante 

a outra forma qualquer de mensagem ou de comunicação. Afinal, o proselitismo religi-

oso, tal como a pretensão evangelizadora - no âmbito da religião cristã - constituem 

elementos normativo-constitucionais essenciais da liberdade religiosa, merecendo, por 

conta disto, um tratamento mais cauteloso do exegeta (no caso em concreto do Judiciá-

rio), quanto ao seu escopo.6 

A intromissão indevida do Estado na expressão religiosa e em seu ensino reli-

gioso, levada a efeito pela portaria indigitada, chegando ao extremo de proibir o acesso 

de religiosos nas aldeias e, também, o uso de símbolos de fé, viola frontalmente o 

princício constitucional da laicidade, que no caso do Brasil possui natureza colaborativa, 

nos termos do art. 19, VI, da CF/88. 

Não obstante seja o nosso país um Estado laico, o constituinte de 1988 assume 

a responsabilidade de reconhecer a religiosidade da nação, invocando a Deus em seu 

preâmbulo, e não se contentando apenas em tutelar a liberdade de escolha religiosa, 

 
6 http://www.cjlp.org/direito_fundamental_discurso_religioso.html 
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mas também assegurando e, até mesmo, facilitando o livre exercício das religiões exis-

tentes no país. 

Esse traço característico da laicidade constitucional brasileira - a colaborativi-

dade, coloca o Estado brasileiro não apenas na posição de observador da liberdade reli-

giosa (função negativa, de não interferência), mas verdadeiro garantidor e colaborador 

das mais variadas expressões de fé de seu povo (função positiva, de promotor de ações 

concretas voltadas a esse fim). 

É nesta senda que nossa a Constituição adotou o modelo colaborativo de laici-

dade brasileira. Assim, conforme Thiago Rafael Vieira e Jean Regina:  

Reitera-se, de especial relevância, entretanto, a parte final do art. 19, 
I, que prescreve: “ressalvada, na forma da lei, a colaboração de inte-
resse público”. Qual é o interesse público do Brasil? O interesse último 
é o bem comum dos seus jurisdicionados, e, aqui, precisamente no 
dispositivo constitucional de separação das ordens materiais e espiri-
tuais que o Estado reconhece o objetivo final em comum de ambas as 
instituições, qual seja, o bem comum! E, neste particular, ambas po-
dem e devem colaborar reciprocamente, razão pela qual nosso mo-
delo de laicidade também se afasta do simpliciter adotado pela Cons-
tituição da República Velha, seguindo a inspiração de Jacques Mari-
tain, de um modelo colaborativo entre as ordens espiritual e secular7. 

 

Em "A laicidade colaborativa brasileira : da aurora da civilização à Constituição 

brasileira de 1988", os autores Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina ensinam : 

O Brasil separa a Igreja do Estado, consagrando total liberdade e auto-
nomia para cada ordem, como vemos no art. 44, §1.º do Código Civil 
brasileiro. Prevê expressamente no texto constitucional a colaboração 
entre as ordens. Possui diversos dispositivos constitucionais e legais 
que, de forma benevolente, protegem o fenômeno religioso e as orga-
nizações religiosas, e o faz para todos, de forma indiscriminada, com 
igual consideração. A igual consideração é amplamente prevista na le-
gislação constitucional e infraconstitucional, com a inexistência de 
qualquer diferenciação no tratamento jurídico de toda e qualquer con-
fissão religiosa. De todos os países estudados, o Brasil é o que melhor 
preenche tais requisitos em um sistema laico que promove a 

 
7 VIEIRA, Thiago Rafael. REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: Questões Práticas e Teóricas. São Paulo: Edi-
ções Vida Nova, 2020. p. 158. 
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separação, a liberdade, a benevolência, a colaboração e a igual consi-
deração8. 

 

Assim, o uso de símbolos religiosos, por quaisquer religiões, é protegido pelo 

nosso ordamento jurídico, mesmo que tenham a pretensão de convencer, persuadir 

membros de outras religiões ou, ainda, membros não-praticantes de sua religião, a en-

grossar as suas fileiras, inclusive por meio de discurso proselitista, ainda que enjeite as 

demais religiões para afirmação de sua própria.  

 

5. Da inconstitucionalidade da portaria e da hierarquia das normas 

A portaria conjunta da FUNAI/SESAI, como ato administrativo posicionado na 

base da pirâmide normativa, não pode se sobrepor à Constituição brasileira e aos trata-

dos internacionais, que estão posicionados no topo hierárquico das normas jurídicas e 

servem de parâmetro interpretativo a todo o sistema jurídico positivo. 

Para o professor de direito constitucional André Uliano9, “a portaria viola tanto 

a liberdade religiosa como a autonomia cultural indígena, e poderia ser enquadrada 

como crime na lei contra o racismo, que prevê pena para quem praticar discriminação 

por religião”. Nesse sentido, “Quem decide se haverá proselitismo religioso na região 

são os indígenas, não o governo”. 

Prossegue afirmando que “Atos administrativos têm como primeiro requisito a 

adequação, isto é, o ato tem de ser apto, idôneo, para o fim que se busca favorecer. No 

caso, o fim é encerrar crise sanitária e alimentar. O que o proselitismo tem a ver com 

isso?”. Nessa perspectiva, a portaria revela-se inadequada, inidônea e inconstitucional. 

Outro ponto é a assistência religiosa aos Yanomamis que tenham se convertido 

a certas religiões. A partir da proibição imposta, esses indígenas não poderiam mais re-

ceber atendimento de ministros da sua fé, o que é flagrantemente inconstitucional. 

 
8 Ibidem, p. 276-277. 
9  https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/portaria-que-proibe-contato-de-religiosos-com-yanomamis-e-in-
constitucional/ 
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Veja-se que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San Jose 

da Costa Rica), norma de natureza supralegal em nosso ordenamento jurídico, no Artigo 

12, itens 2 e 3, condicionam ao princípio da reserva legal eventuais restrições que pos-

sam afetar a liberdade de consciência e religião, desde que necessárias segundo requi-

sitos próprios. Senão vejamos: 

“Artigo 12. Liberdade de consciência e de religião. 1. Toda pessoa tem direito 
à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade de 
conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, 
bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, 
individual ou coletivamente, tanto em público como em privado. 2. Ninguém 
pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua liberdade de 
conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de 
crenças. 3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias 
crenças está sujeita unicamente às limitações prescritas pela lei e que se-
jam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral 
públicas ou os direitos ou liberdades das demais pessoas.” (destaques nos-
sos) 

 

Sendo a portaria um ato administrativo, e não lei em sentido formal - conforme 

condição requerida pelo sistema de proteção internacional de direitos humanos - as se-

veras limitações por ela impostas aos indígenas e pessoas religiosas não possuem res-

paldo jurídico, tanto por violação de forma (princípio da reserva legal) como de conte-

údo material (discriminatório, laicista, inadequado, desproporcional e inidôneo).  

A proibição do contato de religiosos com os Yanomamis aponta para uma “into-

lerância religiosa praticada pelo Estado Brasileiro, que atinge não somente os missioná-

rios, mas sobretudo os indígenas que, proibidos de praticar toda e qualquer atividade 

religiosa, se veem desamparados da própria liberdade”, conforme apontado pelo diretor 

da União dos Juristas Católicos de São Paulo (Ujucasp), advogado Miguel Vidigal.10 

 

6. Da contribuição das missões religiosas aos povos indígenas do Brasil. 

 

 
10  https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/portaria-que-proibe-contato-de-religiosos-com-yanomamis-e-in-
constitucional/ 
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Não é de hoje que há, por parte de alguns segmentos da sociedade, uma ten-

tativa de imputar a pecha de que as missões religiosas junto aos povos indígenas são 

meramente proselitistas ou catequizadoras. Mas os dados comprovam que essa afirma-

ção não é verdaderia, pois diversas ações são desenvolvidas por missionários nas áreas 

de saúde, educação, subsistência e preservação linguístico-cultural dos povos indígenas. 

Veja-se o “Relatório Indígenas do Brasil - Atualização 2018”, publicado pelo De-

partamento de Assuntos Indígenas da Associação de Missões Transculturais Brasileiras 

(DAI-AMTB), que indicava, só naquele ano, a existência de mais de 257 programas soci-

ais entre as mais de 182 etnias indígenas com presença missionária, nos quais foram 

realizados mais de 100 mil atendimentos médicos e odontológicos tão-somente entre o 

período de 2 anos, a grande maioria sem qualquer participação financeira governamen-

tal. 

Assim também, na área acadêmica, as agências missionárias, por meio de um 

trabalho meticuloso e abalizado, metodológica e cientificamente, produziram, nos últi-

mos anos, mais de 600 materiais de cunho acadêmico-educacional sobre línguas indíge-

nas de povos originários brasileiros, preservando-se, assim, importante acervo memo-

rial e cultural da nossa nação. 

Nesse sentido, é de se ressaltar que as ortografias indígenas que hoje estão em 

uso foram, majoritariamente, desenvolvidas por instituições missionárias, num esforço 

intelectual que, de longe, supera projetos de extensão acadêmica levados a cabo, com 

amplo financiamento, em universidades públicas federais ou estaduais, por exemplo. 

Há missionários especialmente dedicados à codificação das línguas indígenas, 

como os da missão Aliança Linguística Evangélica Missionária (Alem), que treina evan-

gelizadores para o trabalho de codificação da gramática e a tradução da Bíblia e de ou-

tros livros para as culturas indígenas.11 

 

 
11  https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/portaria-que-proibe-contato-de-religiosos-com-yanomamis-e-in-
constitucional/ 
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7. Conclusão 

 

Por todo o exposto, o GECL do IBDR conclui, firme no arcabouço jurídico-

normativo de proteção internacional dos direitos humanos, no reconhecimento da au-

todeterminação dos povos indígenas, na Constituição Federal de 1988 e no ordena-

mento jurídico pátrio, que a PORTARIA CONJUNTA FUNAI/SESAI Nº 1 é inconstituional, 

pois viola todo o plexo de direitos da liberdade religiosa e da liberdade de crença, além, 

por fim, de ser uma violação ao próprio Estado laico, à laicidade estatal, constituindo-se 

numa interferência indevida do Estado dentro da religião. 

É o parecer, sub censura. 

Porto Alegre, 10 de fevereiro de 2023. 
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